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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CASO CONCRETO QUE SE AMOLDA ÀS 
HIPÓTESES DE CABIMENTO DA VIA ELEITA. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme disposto no art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal quando julgado proveniente da Turma 
Nacional de Uniformização (TNU), em questões de direito material, contrariar a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior de 
Justiça firmou-se no sentido de que o prazo decadencial do direito à revisão da renda 
mensal inicial do benefício derivado é contado do ato de concessão do benefício 
originário. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
    Brasília, 24 de abril de 2024.
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1. Conforme disposto no art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal quando julgado proveniente da Turma 
Nacional de Uniformização (TNU), em questões de direito material, contrariar a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior de 
Justiça firmou-se no sentido de que o prazo decadencial do direito à revisão da renda 
mensal inicial do benefício derivado é contado do ato de concessão do benefício 
originário. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra a decisão de minha relatoria de fls. 322/327.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que "há duas grandes 

ordens de motivo a determinar, data venia, a reforma do julgado recorrido" (fl. 370):

a) Preliminarmente, a impossibilidade de se conhecer do pedido de 
uniformização de interpretação de lei: diferença entre os casos nele 
indevidamente assimilados.
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b) No mérito, "a concessão do benefício derivado inaugura uma nova 
relação jurídica e, assim, um novo prazo decadencial para a parte postular a 
revisão do benefício originário. Por essas razões, o atual entendimento do 
STJ merece ser revisto, para que prevaleça o critério da decadência adotado 
pela TNU no presente caso, qual seja, a contar da data da concessão do 
benefício derivado" (fl. 382).

Requer, por fim, o provimento do agravo interno.

Não foi apresentada impugnação segundo a certidão de fl. 387.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre registrar que, conforme dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 
10.259/2001, na hipótese de o julgado proveniente da Turma Nacional de 
Uniformização (TNU), em questões de direito material, contrariar a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), como defendido pelo ora agravado, tem a parte 
interessada a possibilidade de provocar a manifestação desta Corte por meio de pedido 
de uniformização de interpretação de lei federal.

No presente caso, a Turma Nacional de Uniformização deu provimento ao 
incidente nos termos da seguinte ementa (fls. 12/13):

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. DECADÊNCIA. REVISÃO DO ARTIGO 29-B DA LEI 
8.213/91. QUESTÃO DE ORDEM 20. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. Trata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto 
pela parte Autora em face de acórdão de Turma Recursal do Rio Grande do 
Sul que negou provimento ao recurso da parte autora, confirmando a 
sentença em que se concluiu que tendo decaído o direito de revisar o 
benefício originário, não há possibilidade de revisão do benefício derivado, 
no caso de esta ser apenas reflexa da revisão do primeiro.

2. Inconformada, a parte autora interpôs tempestivamente incidente de 
uniformização, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001.

3. Incidente admitido na origem e distribuído a esta Relatora.

4. O pedido de uniformização nacional de jurisprudência é cabível 
quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material 
proferidas por Turmas Recursais de diferentes regiões ou em contrariedade 
à súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uniformização 
ou do Superior Tribunal de Justiça.
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5. Alega a parte recorrente que o prazo decadencial começa a contar 
da lesão do direito em diante, sendo que no presente caso houve duas 
lesões, uma na data da concessão do auxílio doença e outra na concessão 
da aposentadoria por invalidez, assim, dentro do prazo de 10 anos, não há 
que se falar em decadência.

6. Aduz que o acórdão impugnado diverge do entendimento da 2ª 
Turma Recursal da Bahia e da 3ª Turma Recursal de São Paulo, segundo as 
quais o prazo decadencial deve ser contado a partir da aposentadoria por 
invalidez.

7. No caso dos autos, a controvérsia diz respeito sobre qual benefício 
(originário ou derivado) recai o início da contagem do prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91.

8. Conquanto o julgado da origem faça menção à revisão prevista no 
artigo 29, II da Lei 8.213/91,observa-seque o pedido inicial era de 
condenação do INSS a revisar o benefício atualizando as contribuições do 
período básico de cálculo até a data de início da aposentadoria por invalidez, 
nos moldes do artigo 29-B da Lei 8.213/91 c/c artigo 33do Decreto 3.048/99.

9. Na primeira sentença proferida foi julgado improcedente o pedido, 
contudo, a Turma Recursal anulou a referida sentença. Na segunda 
sentença foi pronunciada a decadência do direito de requerer a revisão da 
renda mensal inicial do benefício, levando-se em conta a DIB do auxílio-
doença (18/04/02), sem qualquer menção à DIB da aposentadoria por 
invalidez (23/08/03).

11. Inobstante, como o ajuizamento da ação ocorreu em 05/06/12, 
observa-se que não ocorreu a fluência do prazo decenal a partir da 
concessão da aposentadoria por invalidez.

12. Diante do exposto, CONHEÇO e DOU PROVIMENTO ao Incidente 
de Uniformização Jurisprudencial para afastar a decadência do pedido de 
revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria por invalidez 
da parte autora e, em consequência, desconstituir o acórdão recorrido, 
determinando o retorno dos autos à Turma Recursal, para que examine o 
pedido formulado pela parte autora no Recurso Inominado interposto 
(Questão de Ordem n. 20/TNU).

13. Descabida se torna a condenação da parte autora ao pagamento 
de custas e honorários de sucumbência fixados no acórdão da origem.

O entendimento adotado pela TNU diverge da jurisprudência da Primeira 
Seção desta Corte Superior de Justiça que se firmou no sentido de que o prazo 
decadencial disposto no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 incide a partir da concessão 
do benefício originário.

Eis a ementa do precedente pacificador do tema:

PREVIDENCIÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE 
DERIVADA DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PEDIDO DE REVISÃO DA PENSÃO POR MORTE, MEDIANTE REVISÃO 
DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA ORIGINÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE, EM RAZÃO DA DECADÊNCIA DE REVISÃO DO 
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BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. EXEGESE DO ART. 103, CAPUT, DA LEI 
8.213/91, NA REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9, DE 
27/06/97. INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.326.114/SC E 1.309.529/PR 
(TEMA 544), RATIFICADA PELOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 
1.612.818/PR E 1.631.021/PR (TEMA 966), EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STF, NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
630.501/RS (TEMA 334) E 626.489/SE (TEMA 313). PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. INAPLICABILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
DESPROVIDOS.

I. Trata-se, na origem, de ação ajuizada pela parte embargante, 
beneficiária de pensão por morte do pai, em face do INSS, objetivando a 
revisão de seu benefício de pensão, mediante prévia revisão da renda 
mensal inicial do benefício originário, sustentando que seu genitor, 
aposentado em 02/07/91, tinha direito adquirido a melhor benefício, por ter 
ele implementado as condições para a aposentadoria na vigência da Lei 
6.950/81 - que previa o limite máximo do salário-de-contribuição em valor 
correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no país -, 
de modo que a renda mensal inicial do aludido benefício deveria ser maior, 
por concedido ele antes da Lei 7.787/89.

II. O acórdão ora embargado concluiu pela impossibilidade de revisão 
da pensão por morte, mediante revisão da renda mensal inicial da pretérita 
aposentadoria que a originou, por já haver decaído, para o titular do 
benefício originário, o direito à revisão.

III. O acórdão paradigma, em caso análogo, afastou a decadência, sob 
o fundamento de que, por força do princípio da actio nata, o termo inicial do 
prazo decadencial para a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria 
do instituidor da pensão por morte é a data de concessão da pensão.

IV. A Primeira Seção do STJ, em 28/11/2012, no julgamento dos 
Recurso Especiais repetitivos 1.326.114/SC e 1.309.529/PR (Tema 544), sob 
o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de que 
"incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)" 
(STJ, REsp 1.326.114/SC e REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/05/2013).

V. Referido entendimento foi ratificado, pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento, em 13/02/2019, igualmente sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 
dos Recursos Especiais 1.631.021/PR e 1.612.818/PR (Tema 966), 
firmando-se a tese de que "incide o prazo decadencial previsto no caput do 
artigo 103 da Lei 8.213/1991 para reconhecimento do direito adquirido ao 
benefício previdenciário mais vantajoso", entendimento em consonância com 
o do STF, firmado nos Recursos Extraordinários 626.489/SE (Tema 313) e 
630.501/RS (Tema 334), julgados sob o regime da repercussão geral.

VI. O STF, em 21/02/2013, ao examinar o caso específico do direito 
adquirido ao melhor benefício, no RE 630.501/RS, julgado sob o regime da 
repercussão geral (Tema 334 - "Direito a cálculo de benefício de 
aposentadoria de acordo com legislação vigente à época do preenchimento 
dos requisitos exigidos para sua concessão"), firmou o entendimento no 
sentido de que, também nessa hipótese, devem ser respeitadas a 
decadência do direito à revisão e a prescrição das parcelas já vencidas, 
tendo consignado que, "para o cálculo da renda mensal inicial, cumpre 
observar o quadro mais favorável ao beneficiário, pouco importando o 
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decesso remuneratório ocorrido em data posterior ao implemento das 
condições legais para a aposentadoria, respeitadas a decadência do direito à 
revisão e a prescrição quanto às prestações vencidas" (STF, RE 
630.501/RS, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, PLENO, DJe de 26/08/2013).

VII. Posteriormente, em 16/10/2013, no julgamento do RE 626.489/SE, 
também sob o regime da repercussão geral (Tema 313 - "Aplicação do prazo 
decadencial previsto na Medida Provisória n° 1.523/97 a benefícios 
concedidos antes da sua edição"), o STF entendeu pela inexistência de 
prazo decadencial, mas apenas para a concessão inicial do benefício 
previdenciário, que é direito fundamental, e, assim, não sujeito aos efeitos do 
prazo decadencial, concluindo ser "legítima, todavia, a instituição de prazo 
decadencial de dez anos para a revisão de benefício já concedido, com 
fundamento no princípio da segurança jurídica, no interesse em evitar a 
eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o 
sistema previdenciário" (STF, RE 626.489/SE, Rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, PLENO, DJe de 23/09/2014).

VIII. Distinção, pois, deve ser feita entre o direito de ação - vinculado 
ao prazo prescricional para exercê-lo - e o direito material em si, que pode, 
se não exercido em certo prazo, ser atingido pela decadência, que, na forma 
do art. 207 do Código Civil, salvo expressa disposição legal em contrário - 
que, para o caso dos autos, inexiste -, não está sujeita às normas que 
impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.

IX. O acórdão ora embargado deve prevalecer, pois o direito ao melhor 
benefício está sujeito à decadência, ao passo que o princípio da actio nata 
não incide, no caso dos autos, porquanto diz respeito ao direito de ação, e, 
nessa medida, está interligado ao prazo prescricional. O prazo decadencial, 
por sua vez, refere-se ao direito material, que, como dispõe a lei, não se 
suspende, nem se interrompe.

X. Na espécie, a ação foi ajuizada em 12/09/2011, objetivando rever a 
pensão por morte, deferida em 01/11/2008, mediante revisão da renda 
mensal inicial da aposentadoria que a originou, concedida ao de cujus, pelo 
INSS, em 02/07/91. Concedido o benefício da aposentadoria ao instituidor da 
pensão em 02/07/91, anteriormente à vigência da Medida Provisória 1.523-9, 
de 27/06/97, adota-se, como termo a quo do prazo decadencial, o dia 
28/06/97. Ajuizada a presente ação em 12/09/2011, incide, por força do art. 
103, caput, da Lei 8.213/91, a decadência decenal do direito à revisão da 
renda mensal inicial da pretérita aposentadoria, ainda que haja repercussão 
financeira na pensão por morte dela derivada.

XI. Embargos de Divergência em Recurso Especial desprovidos.

(EREsp 1.605.554/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
relatora p/ Acórdão Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado 
em 27/2/2019, DJe 2/8/2019.)

Como dito na decisão agravada, consta dos autos que o benefício de auxílio-
doença foi concedido em 18/4/2002 e a parte autora ajuizou a ação somente em 
5/6/2012 (fl. 19), após o transcurso de mais de 10 (dez) anos. Assim, é forçoso 
reconhecer que o direito de revisão do benefício foi fulminado pela decadência.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : ISRAEL PERES CARVALHO
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK - SC013520
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 25 de abril de 2024
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